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O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro ofereceu denúncia em face de EZEQUIEL REIS MARINHO JÚNIOR, dando-o como incurso nas sanções penais do art.158 do Código Penal, pelos fatos descritos na denúncia de fls.2/2B, transcritos a seguir: ´No dia 13 de fevereiro de 2011, entre 9:35hs e 10:00hs, na Rua Zezinho, nº 157, em frente à 1ª Igreja Batista de Nilópolis, nesta Comarca, o denunciado, mediante grave ameaça, consistente em arranhar todo o veículo da vítima, constrangeu Eidson Marques da Silva Passos, a pagar-lhe certa importância em dinheiro, a fim de obter indevida vantagem econômica. A vítima Eidson Marques da Silva Passos estacionou seu veículo Fiat Corsa, cor bege, placa LPU 0233/RJ, em frente à 1ª Igreja Batista de Nilópolis, momento em que o denunciado, que tomava conta dos automóveis estacionados no local, se aproximou e, sob a ameaça de arranhar o veículo, exigiu o pagamento de certa importância em dinheiro. A vítima, então, entrou na referida Igreja sem pagar a quantia exigida pelo denunciado, e quando retornou encontrou seu veículo todo arranhado. Ao ser questionado acerca dos danos causados no veículo, o denunciado, munido de um pedaço de madeira, confessou que seria o autor dos arranhões e que iria quebrar os vidros do automóvel. Neste momento, a vítima acionou a polícia, o que fez com que o denunciado se evadisse do local, sendo detido por populares.´ A exordial acusatória veio acompanhada do Auto de Prisão em Flagrante de fls. 02D/61. Requerimento de relaxamento da prisão em flagrante formulado a fls. 62/63. Decisão a fls. 77 indeferindo o pedido de relaxamento da prisão em flagrante. Requerimento de liberdade provisória formulado a fls. 78/80. Decisão a fls. 83/83vº indeferindo o pedido de liberdade provisória. Novos pedidos de liberdade provisória formulados a fls. 85/89, acompanhado de fls. 90/105 e fls. 123. Nova decisão a fls. 109 indeferindo o pedido de liberdade provisória e recebendo a denúncia. FAC do réu a fls. 110/112. Decisão a fls. 127 indeferindo o pedido de liberdade provisória formulado a fls. 123, bem como indeferindo o pedido de transferência. Devidamente citado, o réu apresentou a Defesa de fls. 133/136. Decisão a fls. 138 mantendo a decisão que recebeu a denúncia e designando AIJ. Audiência de Instrução e Julgamento realizada conforme ata de fls. 164/164vº, oportunidade na qual foi colhido o depoimento da cinco testemunhas, duas arroladas pelo MP e três pela Defesa, realizado o interrogatório do réu, formulado requerimento de diligências pelo MP e reiterado o pedido de liberdade provisória. Cópia do julgamento do HC impetrado no TJRJ a fls. 172/172vº. Decisão a fls. 174 indeferindo o pedido de liberdade provisória e juntando cópia do Acórdão referente ao HC (fls. 175/178). Alegações Finais pelo Ministério Público a fls. 181/190, que requereu a procedência da pretensão punitiva, condenando-se o acusado, majorando-se a pena base em razão da conduta social do réu e levando-se em conta que o réu causou prejuízo patrimonial a duas pessoas. Pugnou, por fim, pela fixação dor egime inicial aberto e ressaltou a impossibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. Apresentadas Alegações Finais da Defesa a fls. 83/91, requerendo, em síntese: a) a absolvição, tendo em vista a existência de contradições nos depoimentos das vítimas; b) que nenhuma testemunha viu o acusado arranhando os veículos; c) que a vítima Eidson, segundo seu depoimento, não se sentiu ameaçada ou constrangida, apenas respondendo ´campeão, fica calmo, quando sair eu te dou,´; d) que não há prova nos autos de que o réu tenha segurado a madeira com pregos, bem como tocado nos veículos riscados; e) que não ocorreu extorsão, tendo em vista que a vítima não se sentiu constrangida, nao acreditou que o réu seria capaz de arranhar seu veículo, não ficou atemorizada a ponto de lhe pagar qualquer valor, apenas virando as costas e entrando na igreja; f) que não houve extorsão, pois a vítima não fez ou deixou de fazer qualquer coisa, bem como não tolerou que se fizesse algo; g)subsidiariamente, o reconhecimento do crime de dano, ressaltando que o mesmo é de iniciativa provada e que no depoimento prestado pela vítima ela asseverou ter se arrependida de levar o caso à polícia. É o relatório. Examinados, DECIDO. Preambularmente, é mister rejeitar a alegação da Defesa sustentada em suas Alegações Finais no sentido de que ocorreu cerceamento, uma vez que, ao contrário do que afirma, em nenhum momento, seja em sede policial ou durante a instrução processual, a defesa do réu requereu a produção de prova pericial a fim de se apurar a existência de impressões digitais do réu no pedaço de madeira apreendido. Da mesma maneira, não há qualquer petição na fase de inquérito policial ou durante o curso do processo requerendo o exame de eventuais gravações do circuito interno da pastelaria situada próxima ao local dos fatos. Curioso é que muito embora a Defesa tenha se mantido inerte em toda a instrução criminal, não requerendo quaisquer provas sequer na fase de diligências, destaca a Defesa em suas Alegações Finais, em flagrante ofensa ao que consta dos autos e em flagrante violação ao princípio da lealdade processual, que requereu as supramencionadas provas e que todos os seus requerimentos não foram apreciados. Como se não bastasse a gravidade da reprovável conduta do nobre patrono do acusado, a Defesa ainda vai além, asseverando que a não apreciação das pseudoprovas decorreria de discriminação e preconceito ao réu praticados pelo Poder Judiciário e pelo Ministério Público. Ainda segundo o causídico, a discriminação atingiria sobretudo os mais pobres, os mais humildes, ´pois todos os dias, são eles, ainda, quem mais sofrem com esta manifestação tão condenável.´ (fls. 197) Cumpre consignar que o pensamento do patrono, muitas vezes divulgado pela imprensa e que encontra eco em diversos leigos, não corresponde à realidade. Todos aqueles que atuam na área do direito, que, conhecendo as agruras da atividade jurisdicional, sabem (ou deveriam saber) que grande parte das críticas são injustas e que o Poder Judiciário é formado em sua grande maioria por homens que buscam um país mais justo e se configura como a última esperança do povo brasileiro em solucionar suas demandas sem a prevalência dos mais fortes sobre os mais fracos. Neste Juízo não há qualquer preferência ou preconceito a qualquer réu, seja em razão da sua condição financeira, credo, cor de pele, etc., razão pela qual, as provas mencionadas não foram apreciadas, repita-se, única e exclusivamente em razão de não ter a Defesa as requerido no momento oportuno. Da mesma forma, se o réu permanece preso é porque o Juízo e o Egrégio Tribunal de Justiça do nosso Estado entenderam presentes os requisitos legais para a prisão cautelar. Feito o intróito necessário e mais uma vez lamentando as levianas acusações perpetradas pelo patrono do réu, indefiro o pedido de conversão do julgamento em diligências para a produção das provas acima mencionadas, tendo em vista a ocorrência da preclusão, eis que, repita-se, apenas nas alegações finais a Defesa pleiteou tais provas, silenciando em todo o curso do processo e até na fase de diligências. Neste sentido se encontra o posicionamento jurisprudencial pacífico acerca da matéria, conforme se demonstra pela Ementa do Egrégio Tribunal de Justiça do nosso Estado: APELAÇÃO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES NAS IMEDIAÇÕES DE UM COLÉGIO ESTADUAL. ENVOLVIMENTO DE MENOR. 1. Réu apela. Alega duas preliminares: Na primeira, considera que o processo deve ser anulado, a fim de que sejam instaurados o Incidente Toxicológico e o Incidente de Insanidade Mental. REJEIÇÃO. Não houve, no curso de todo o processo, nenhum pleito do apelante para que se instaurassem os alegados incidentes, nem consta declaração do réu, quer em sede policial, quer em Juízo, de ser dependente de drogas. Durante o interrogatório afirmou ¿ser usuário de maconha, cocaína e crack há aproximadamente seis meses¿, sem mencionar eventual dependência (fl. 108). Ademais, a oportunidade última para produzir provas sobre fatos preexistentes é concedida no final da audiência de instrução e julgamento, conforme se extrai do art. 402 do Código de Processo Penal. Nenhuma diligência foi requerida naquela etapa. Operou-se a preclusão. A ampla defesa não pode se transformar numa árvore que cresce para o infinito. Primeira preliminar rejeitada. DES. RONALDO ASSED MACHADO - Julgamento: 27/04/2011 - OITAVA CAMARA CRIMINAL. 0000698-37.2010.8.19.0006 - APELAÇÃO (itálico, negrito e sublinhado não são do original). Ressalte-se que, ainda que assim não fosse, ou seja, ainda que se entenda não ter ocorrido a preclusão, as provas requeridas devem ser indeferidas. Isso porque a denúncia imputa ao réu o crime de extorsão, razão pela qual irrelevante para a configuração do supramencionado delito a existência ou não de impressões digitais na madeira que teria sido utilizada para danificar o veículo do lesado. Da mesma forma, levando-se em conta que a extorsão imputada teria ocorrido na via pública, completamente desarrazoado o pedido de análise de supostas gravações realizadas pelo circuito interno da pastelaria situada próxima ao local. Sendo assim, por todos os argumentos acima expostos, indefiro o requerimento de produção de provas formulado pela Defesa, eis que manifestamente protelatórias. Passo, portanto, à análise do mérito. Finda a instrução probatória, resta sobejamente comprovada a materialidade e autoria do crime de extorsão narrado na denúncia, conforme se constata dos depoimentos prestados pelo lesado tanto em sede policial, quanto em juízo. Ressalte-se que, muito embora a Defesa sustente que a ameaça praticada pelo réu não causou constrangimento ao lesado, pois este teria asseverado não ter acreditado na ameaça de arranhar seu veículo, verifica-se, ao contrário do afirmado, que o lesado afirmou em juízo que, ao sair da igreja e constatar que seu veículo estava bem arranhado, mesmo assim não se importou, entrou no veículo e ia embora, quando o réu bateu no veículo e disse que da próxima vez que o lesado parasse no local e não pagasse ia quebrar os vidros do seu veículo e acabar com sua vida; que então o depoente ficou muito preocupado, por ter uma filha de dois anos e por frequentar o local e resolveu descer do veículo e chamar a polícia. Ademais, muito embora não concordasse em pagar o valor indevidamente cobrado, o lesado asseverou em juízo que pediu dois reais emprestado a um conhecido no interior da igreja para que pudesse dar ao réu, o que comprova o constrangimento sofrido. Disse também o lesado, em apertada síntese, que já conhecia o réu e em outras oportunidades já tinha lhe dado dinheiro, por se preocupar com seu bem estar; que com o passar do tempo o réu passou a exigir dinheiro das pessoas que frequentavam a igreja e a ameaçá-las, dizendo que iria quebrar seus carros; que disse para Ezequiel ficar tranquilo e não acreditou que de fato o réu iria arranhar seu carro; que o réu fez isso outras vezes e, mesmo não dando dinheiro, o réu não arranhou seu carro; poxa Ezequiel, não precisava disso, poxa campeão, não precisava disso; que o veículo estava bem arranhado, mas mesmo assim o lesado não se importou, entrou no veículo e ia embora, quando o réu bateu no veículo e disse que da próxima vez que o lesado parasse no local e não pagasse ia quebrar os vidros do seu veículo e acabar com sua vida; que então o depoente ficou muito preocupado, pois tem uma filha de dois anos e por frequentar o local e resolveu descer do veículo e chamar a polícia; que hoje em dia sua esposa liga de cinco em cinco minutos quando ele sai, fica muito preocupada e ele vive tremendo; que não sabe o que vai acontecer com o réu, mas está até disposto a se mudar do Rio de Janeiro, pois sua mulher está grávida de gêmeos e vem sendo ameaçado pelo avó do réu e quer preservar sua vida; que não acreditou que a ameaça iria se concretizar, se não teria até pago; que no dia dos fatos só não deu dinheiro para o réu, pois estava com duas notas de cinquenta reais; que pediu dois reais emprestado a um conhecido no interior da igreja para que pudesse dar ao réu, mas acabou não o fazendo pois ao sair viu seu carro todo arranhado; que ainda não consertou o veículo, pois está sem dinheiro, precisando comprar remédios, gastando R$350,00 por mês com sua esposa que está grávida e quase perdeu os nenéns. Note-se que as demais testemunhas ouvidas em juízo não presenciaram o fato imputado na denúncia. No entanto, tal circunstância não impede a condenação do réu, tendo em vista o posicionamento consagrado pela jurisprudência dos nossos Tribunais, no sentido de que, nos crimes contra o patrimônio, não havendo qualquer problema pessoal entre o lesado e o réu ou sendo ambos desconhecidos, a palavra do lesado é suficiente para embasar a condenação, uma vez que não se pode acreditar que o lesado iria mentir em juízo buscando a condenação de um inocente. Neste sentido se encontra a jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do nosso Estado, conforme se demonstra pelo Acórdão a seguir: APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. TESE DE NEGATIVA DE AUTORIA. PLEITO SUBSIDIÁRIO DE APLICAÇÃO DO ART. 155, §2º, DO CP. DESCABIMENTO. DOSIMETRIA. REDUÇÃO DA REPRIMENDA. 1) É cediço que nos crimes patrimoniais o único interesse da vítima é indicar os verdadeiros culpados, e não lançar ao cárcere pessoas inocentes. Sua palavra adquire relevante importância probatória, pois, uma vez prestada com firmeza e segurança, toma-se um forte elemento de convicção do julgador, consoante orientação jurisprudencial firmada por este E. Tribunal. No caso vertente, a vítima é peremptória em reconhecer o réu tanto em sede policial quanto em juízo e, no depoimento prestado em juízo, narra com coerência e fidedignidade a dinâmica do roubo, apontando de maneira inequívoca a participação do réu no evento. Ademais, malgrado no interrogatório o réu negue a autoria, em sede policial as declarações por ele prestadas vão ao total encontro das palavras da vítima. Em verdade, diversamente da prova da acusação, a tese de negativa de autoria sustentada pela defesa não tem qualquer amparo nos autos, descortinando panorama que traduz a certeza necessária para o decreto condenatório. DES. SUIMEI MEIRA CAVALIERI - Julgamento: 19/10/2010 - TERCEIRA CAMARA CRIMINAL. DES. SUIMEI MEIRA CAVALIERI - Julgamento: 19/10/2010 - TERCEIRA CAMARA CRIMINAL. (Negrito e itálico não são original). Nesse sentido também: EMENTA. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS QUANTO A AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE. IMPORTÂNCIA DA PALAVRA DA VÍTIMA NOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. ALEGAÇÃO DE ESTADO DE NECESSIDADE. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO FATO. CRIME CONSUMADO. OBJETOS SUBTRAÍDOS NÃO INTEGRALMENTE RECUPERADOS. PROVA. PALAVRA DA VÍTIMA: Nos crimes de roubo a palavra da vítima é decisiva para a condenação, mormente quando as partes não se conheciam anteriormente, não havendo motivo para que terceira pessoa desconhecida fosse injustamente acusada. Na verdade, neste tipo de infração, a vontade da vítima é a de apontar o verdadeiro autor da subtração que sofreu. DES. MARCUS BASILIO - Julgamento: 14/03/2011 - PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL. TJRJ. 0060316-96.2009.8.19.0021 - APELAÇÃO. (itálico e negrito não são do original). Ressalte-se que, no caso concreto, havia, na verdade, um bom relacionamento entre o lesado e o réu, eis que conforme se constata do depoimento do lesado, por diversas vezes ele ajudou o réu, pagando-lhe certa quantia em dinheiro, mesmo quando não ameaçado e mesmo quando não deixava seu carro na via pública. Tudo com o intuito de ajudar o réu e em razão da preocupação do lesado com o bem estar do acusado. Não se olvide que as contribuições do lesado foram reconhecidas pelo próprio réu em seu interrogatório, que também afirmou expressamente que nunca houve qualquer desentendimento com o lesado, razão pela qual não há qualquer elemento nos autos que justifique sequer a suspeita de que o lesado possa estar faltando com a verdade, imputando falsamente ao réu conduta que não praticou. As testemunhas trazidas pela Defesa não presenciaram o fato, razão pela qual seus depoimentos não podem servir para a absolvição do acusado. Ademais, as testemunhas Maria Duarte Ferreira e Sueli da Silva Ferreira não prestaram compromisso legal, por serem avó e amiga do acusado, respectivamente, razão pela qual seus depoimentos devem ser apreciados com reservas. O pedido de absolvição fundado na existência de contradições entre o depoimento do lesado e da testemunha Antonio Carlos de Assis não merece prosperar. Isso porque ambos prestaram depoimentos firmes e coerentes, asseverando de maneira harmônica que foi a testemunha Antonio Carlos quem primeiramente localizou e deteve o réu, antes de os policiais militares chegarem e que, posteriormente, o réu evadiu do local. Ademais, o fato de, em sede policial, o lesado ter afirmado que, no dia dos fatos, o réu teria arranhado cerca de dez carros e a testemunha Antonio Carlos ter afirmado, também em sede policial, que acreditava que o réu arranhara cerca de quatro carros é completamente irrelevante e não serve, por si só, para justificar a absolvição do réu, a uma, pois a testemunha Antonio Carlos não afirmou com certeza, dizendo que apenas acreditava; a duas, pois as alegadas contradições não foram suscitadas e corroboradas em juízo; a três, pois, conforme já exposto, se referem a circunstância completamente irrelevante para a configuração do delito de extorsão. A alegação da defesa no sentido de que nenhuma testemunha viu o acusado arranhando os veículos, bemo como que não há prova nos autos de que o réu tenha segurado a madeira com pregos, bem como tocado nos veículos riscados é irrelevante, pois não se imputa ao réu a autoria do crime de dano, mas sim de extorsão. Também não merece melhor sorte a afirmação de que não houve extorsão, pois a vítima não fez ou deixou de fazer qualquer coisa, bem como não tolerou que se fizesse algo. Isso porque, conforme entendimento consagrado pelo verbete nº 96 das Súmulas de Jurisprudência Dominante do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, ´o crime de extorsão consuma-se independentemente da obtenção da vantagem indevida´, sendo crime de natureza formal, ou seja, que independe do resultado, consumando-se com a prática do núcleo do tipo penal, qual seja: o verbo constranger. Sendo assim, no caso concreto, praticado o constrangimento mediante grave ameaça de arranhar o veículo e, dpois, de quebrar os vidros do carro do lesado e acabar com sua vida se não efetuasse o pagamento da vantagem indevida, torna-se irrelevante o fato de o lesado ter efetivamente feito, deixado de fazer ou tolerado que se fizesse algo, bem como irrelevante a afetivação percepção da vantagem indevida. Requereu também a defesa a aplicação do princípio da insignificância. No entanto, tal tese é manifestamente aplicável no caso concreto, tendo em vista que o referido princípio apenas é aplicável nos crimes sem violência ou grave ameaça à pessoa, até porque, nos crimes praticados nas circunstâncias supramencionadas, a conduta do agente nunca poderá ser considerada um insignificante penal, até porque causam risco à integridade física e a própria vida do cidadão. DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICABILIDADE. PENA-BASE. MÍNIMO LEGAL. REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. ILEGALIDADE. SÚMULA 440 DO STJ. SÚMULAS 718 E 719 DO STF. 1. Consoante entendimento jurisprudencial, o ´princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os postulados da fragmentaridade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter material. (...) Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público.´ (HC nº 84.412-0/SP. STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004) 2. O crime de roubo, porque investe contra bens jurídicos distintos, é dizer, o patrimônio e, principalmente, a integridade física, não pode ser considerado de mínima ofensividade, desprovido de periculosidade social, de reduzido grau de reprovabilidade e de inexpressividade, não rendendo ensejo à aplicação da princípio da insignificância. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal... HC 118408 / SP. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA. SEXTA TURMA. Julgamento: 16/12/2010.(itálico, negrito e sublinhado não são do original). Subsiriariamente, requereu a Defesa o reconhecimento do crime de dano, ressaltando que o mesmo é de iniciativa privada e que no depoimento prestado pela vítima ela asseverou ter se arrependida de levar o caso à polícia. Ocorre que, na hipótese dos autos, a existência do dano ao veículo do lesado se caracteriza como post factum impunível, prevalecendo o crime de extorsão, tendo em vista o princípio da consunção. Na verdade, além do crime de extorsão cuja vítima foi o lesado Sr. Eidson, também ocorreu o crime de dano cuja vítima foi o lesado Sr. Antonio Carlos. No entanto, tal conduta não foi imputada na denúncia e nem poderia, tendo em vista a natureza da ação penal nestes crimes. Reputa-se, pois, provada a autoria do acusado, fato que, aliado à prova da materialidade delitiva, à inexistência de causas justificadoras da ilicitude e excludentes de culpabilidade, configura o injusto penal, impondo-se a condenação. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para C O N D E N A R o acusado EXEQUIEL REIS MARINHO JÚNIOR nas penas do art. 158, caput do Código Penal. Atento às diretrizes do art. 59 do Código Penal, passo à individualização e dosimetria da pena, em função da condição pessoal do condenado, na forma do art.68 do Código Penal. O grau de reprovabilidade da conduta do réu não ultrapassou a inerente ao tipo penal. A FAC demonstra que o réu é tecnicamente primário. Não há elementos a justificar o aumento da pena base em razão da conduta social do réu, bem como da sua personalidade. O motivo para a extorsão (obtenção de vantagem indevida consistente na quantia de três ou cinco reais) não permite o aumento da pena base. As circunstâncias do crime não justificam o aumento da pena base acima do mínimo legal. No entanto, as consequências do crime justificam o aumento da pena. Isso porque, segundo depoimento prestado pelo lesado em juízo, após o fato sua esposa liga de cinco em cinco minutos quando ele sai, fica muito preocupada e ele vive tremendo; que não sabe o que vai acontecer com o réu, mas está até disposto a se mudar do Rio de Janeiro, pois sua mulher está grávida de gêmeos e vem sendo ameaçado pelo avó do réu e quer preservar sua vida. Sendo assim, aumento a pena base em dois meses. O comportamento da vítima não influenciou a conduta do agente. Assim, fixo a pena-base em 4 (quatro) anos e 2 (dois) meses de reclusão, além de 11 (onze) dias-multa. Não há atenuantes, nem há agravantes, razão pela qual fixo a pena intermediária em 4 (quatro) anos e 2 (dois) meses de reclusão, além de 11 (onze) dias-multa. Como inexistem causas de aumento ou diminuição, torno definitiva a pena em 4 (quatro) anos e 2 (dois) meses de reclusão, além de 11 (onze) dias-multa, considerando-a necessária e suficiente à reparação e prevenção do crime. Na estipulação da razão de cada dia-multa, na forma do artigo 49, §1º do Código Penal, fixo-o no mínimo legal em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo, em conformidade com o artigo 60, caput, do Código Penal. Considerando o disposto nos arts. 59, III c/c art. 33, §2º, ´a´ do Código Penal, estabeleço o regime semiaberto como inicial para o cumprimento da pena, não sendo possível juridicamente sua substituição ou suspensão, nos termos dos arts.44, I (crime praticado mediante grave ameaça) e 77, caput (pena privativa de liberdade superior a dois anos), ambos do Código Penal. Deixo de conceder-lhe o direito de apelar em liberdade, uma vez que o réu respondeu preso ao processo em razão da sua prisão em flagrante e se encontram presentes os requisitos da prisão preventiva, em especial a garantia da ordem pública, tendo em vista que não há provas de que o réu exerce atividade laborativa lícita e levando-se em consideração a gravidade do ato praticado, que tanto causa repulsa e insegurança à sociedade. Ressalte-se que o réu ameaçou acabar com a vida do lesado e, segundo o depoimento da testemunha Antonio Carlos (fls. 167), o réu também teria ameaçado o lesado após o fato, dizendo que ´não ia ficar assim.´ Condeno o réu ao pagamento das custas do processo, na forma do artigo 804 do Código de Processo Penal. Comunique-se o ofendido (art. 201, §1° do CPP). Deixo de fixar valor mínimo para indenização (art. 387, IV do CPP), eis que não foi obtida vantagem indevida e não há elementos nos autos que possibilitem aferir o valor necessário para o reparo do veículo do lesado. Transitada em julgado, inscreva-se o seu nome no rol dos culpados, na forma do art.393, II do CPP. Determino ainda a intimação na forma do art. 392 do CPP. Procedam-se às anotações e comunicações de estilo. P. R. I. Dê-se ciência pessoal ao Ministério Público. Considerando as absurdas e levianas acusações de que o Poder Judiciário e o Ministério Público são coniventes e teriam discriminado o réu ao não apreciarem os alegados requerimentos de provas, a aplicação subsidiária do Código de Processo Civil e o disposto no art. 15, caput do referido diploma legal, determino que o cartório risque dos autos o segundo parágrafo de fls. 197 e o terceiro parágrafo de fls. 205, certificando-se nos autos. 
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